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Resolução CONSU/UNISAL 06 / 2008

Dispõe sobre a instituição do Programa de Estágio Docente (PED) do Programa de Pós-graduação Stricto-Sensu em Direito e dá outras providências.

O Conselho Universitário do Centro Universitário Salesiano de São Paulo, no uso das atribuições que lhe conferem o Estatuto e o Regimento em vigor, deliberou e estabelece a seguinte Resolução:

Art. 1.º
Instituir o Programa de Estágio Docente (PED),  para o programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado em Direito do Centro Universitário Salesiano de São Paulo.

Art. 2º 
Aprovar o Regulamento do Programa de Estágio Docente (PED), em anexo, para o curso de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado em Direito do Centro Universitário Salesiano de São Paulo.

Art. 3.º
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Americana, 31 de maio de 2008.

P. Dr. Milton Braga de Rezende
Reitor


ANEXO
RESOLUÇÃO CONSU/UNISAL Nº 06/2008


REGULAMENTO Do Programa De Estágio Docente -PED
Art. 1º  As atividades do PED serão desenvolvidas no âmbito do UNISAL, em suas unidades de Americana, Campinas, Lorena ou São Paulo, pelos alunos regularmente matriculados no Programa de Mestrado em Direito.

Art. 2º  Os alunos do Programa de Mestrado em Direito do Unisal aptos a desenvolver as atividades do PED deverão atuar em disciplinas e/ou outras atividades de ensino de graduação que tenham conteúdo compatível com a linha de pesquisa à qual o mestrando está vinculado.

Art. 3º  As atividades do PED corresponderão a 4 créditos e serão discriminadas no Histórico Escolar do mestrando como “PED – Programa de Estágio Docente”.

Parágrafo único. As atividades descritas no caput deste Art. não se constituem em disciplina obrigatória ou eletiva para efeito de integralização de crédito em disciplina.

Art. 4º  Para desenvolver as atividades do PED, o mestrando deverá solicitar sua matrícula ao Coordenador do Programa de Mestrado.

§ 1º  A solicitação de matrícula no PED deverá ser feita pelo mestrando por meio de requerimento, que indicará a disciplina de graduação em que pretende estagiar, o curso e a Unidade do Unisal, com a anuência de seu orientador.

§ 2º O Coordenador do Programa de Mestrado em Direito deliberará sobre a solicitação de matrícula após consultar o Coordenador do Curso de graduação indicado no requerimento de matrícula.

§ 3º Após deliberação favorável do Coordenador do Programa de Mestrado à solicitação de matrícula no PED, o mestrando receberá da Secretaria Acadêmica do Unisal uma cópia desta Resolução, e assinará termo específico de próprio punho confirmando o recebimento e ciência de seu conteúdo.

Art. 5º  As atividades desenvolvidas pelo mestrando no PED serão acompanhadas pelo seu orientador, pelo Coordenador do Curso de graduação e pelo professor da disciplina na qual ele estagiará.

§ 1º Caberá ao orientador do mestrando atribuir-lhe um conceito ao seu desempenho ao final do estágio realizado na disciplina de graduação escolhida, nos termos do Art. 31, Capítulo X – Da avaliação em disciplinas -, do Regulamento do Programa de Mestrado em Direito, e consultados o Coordenador do Curso e o professor da disciplina que o acolheu.

§ 2º No caso de o mestrando ainda não ter um orientador definido para lhe acompanhar nas atividades do PED, esse acompanhamento será feito pelo Coordenador do Programa de Mestrado.

Art. 6º  As atividades do mestrando no PED deverão compor um total de 60 horas-aula de acompanhamento presencial da disciplina escolhida para estagiar.

Parágrafo único. Eventualmente o mestrando matriculado no PED poderá desenvolver atividades em outras disciplinas, desde que o total dessas atividades realizadas não ultrapasse a 25% do total de horas-aula, isto é, 15 horas-aula.

Art. 7º  A participação do mestrando nas atividades de ensino do PED é uma ação por ele desenvolvida como aluno regular do Mestrado em Direito, devidamente prevista no Regulamento do Programa e nesta Resolução discriminada, não criando vínculo empregatício de qualquer  natureza com o Unisal.

Art. 8º  Os casos omissos serão resolvidos pelo corpo docente permanente do Programa de Mestrado em Direito.
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